
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         , DE 2022

(Do Sr. Geninho Zuliani)

Altera  a  Lei  nº  5.172,  de  25  de

outubro de 1966, que dispõe sobre

Código  Tributário  Nacional,  no

tocante  a  responsabilidade

tributária  pelo  pagamento  do

Imposto  Predial  e  Territorial

Urbano.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº nº 5.172, de 25 de outubro de 1966,  que

dispõe sobre o  Código Tributário  Nacional,  passará a vigorar com as

seguintes alterações:

“Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do 
imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a 
qualquer título.

Parágrafo único: Não se considera sujeito passivo, para

fins  do  caput,  o  proprietário  despido  dos  poderes  de

propriedade, aquele que não detém o domínio útil sobre o

imóvel ou o possuidor sem ânimo de domínio.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

.................................................................................

..........................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua

publicação.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo

aclarar  a  situação  já  consolidada  na  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça, sentido de que não é possível a sujeição passiva

do proprietário despido dos poderes de propriedade, daquele que não

detém o domínio útil sobre o imóvel ou do possuidor sem ânimo de

domínio.

Os  impostos  caracterizam-se  pela  compulsoriedade  que

encerram, sem a necessidade da comprovação de contraprestação

específica.  Em  conseqüência,  tratando-se  de  IPTU,  o  seu  fato

gerador, à luz do art. 32 do CTN, é a propriedade, o domínio útil ou a

posse.

A posse consiste no exercício, pleno ou não, de algum dos

poderes  inerentes  ao  domínio  ou  propriedade,  nos  termos  do art.

1.196, do Código Civil de 2002. Logo, a posse, como fato gerador do

IPTU, deve exteriorizar a propriedade, a visibilidade do domínio,  o

animus domini.

A  Superior  Corte,  nos  Recursos  Especiais  Repetitivos  n.

1.110.551/SP  e  n.  1.111.202/SP,  de  relatoria  do  Min.  MAURO

CAMPBELL  MARQUES,  consolidou  a  tese  segundo  a  qual  tanto  o

possuidor a qualquer título do imóvel quanto seu proprietário (aquele

que  tem  a  propriedade  registrada  no  Registro  de  Imóveis)  são

contribuintes  responsáveis  pelo  pagamento  do  IPTU,  e  cabe  à

legislação  do  município  eleger  o  sujeito  passivo  do  tributo,
3
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

contemplando qualquer das situações previstas no CTN, podendo a

autoridade  administrativa  optar  por  um  ou  por  outro  (desde  que

amparada na legislação),  com vistas a facilitar  o procedimento de

arrecadação. 

É também entendimento a Corte Superior que se exonera o

proprietário ao pagamento do IPTU quando não pode mais usufruir do

domínio da coisa em razão de perda definitiva da propriedade. 

No entanto, ainda que caiba ao Município adotar, por meio

de lei local, entre aqueles previstos no rol do art. 34 do CTN aquele

que constará como sujeito passivo da exação (IPTU), fato é que deve

haver respeito da limitação dessa competência, segundo a qual não é

possível a sujeição passiva do proprietário despido dos poderes de

propriedade, daquele que não detém o domínio útil sobre o imóvel ou

do possuidor sem ânimo de domínio ao pagamento do IPTU.

Segundo  o  Código  Civil  (CC),  diferem  os  conceitos  de

propriedade, domínio útil e posse. O conceito de propriedade, direito

real (artigo 1.225, I, do CC), é mais amplo do que o de posse (esta,

consoante redação do artigo 1.196 do CC, é "exercício, pleno ou não,

de algum dos poderes inerentes à propriedade").

A posse pode dividir-se em direta ou indireta. Direta para

quem detém materialmente a coisa e indireta para o proprietário que

a cedeu a outrem. As faculdades decorrentes da propriedade podem

estar atribuídas a pessoas diversas, como no caso da locação ou do

usufruto.
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Assim, pode haver posse (autônoma) sem propriedade; a

rigor, só é proprietário de imóvel (o que supõe o uso, o gozo e a

disposição do bem, à luz do artigo 1.228 do CC), no Brasil,  quem

adquiriu  por  transcrição  de  título  translativo  na  circunscrição

imobiliária  competente,  acessão  (CC,  artigo  1.248  e  segs.)  ou

usucapião (CC, artigo 1.238 e ss).

O domínio útil (expressão considerada pelos civilistas sem

maior rigor científico, embora prevista no artigo 1.473, III, do CC) do

enfiteuta opõe-se ao domínio direto  (do proprietário).  O titular  do

domínio útil é necessariamente o não-proprietário na enfiteuse.

A importância de recordar esses conceitos cíveis se revela

na medida em que o próprio CTN informa no seu artigo 110  o quanto

o  Direito  Tributário,  em  certos  aspectos,  é  uma  disciplina  de

superposição  e  a  lei  complementar,  nesse  dispositivo,  cria  uma

norma de contenção interpretativa, uma forma de proteção contra

interpretações.

É nessa linha a lição do professor Sacha Calmon em sua

obra "Comentários à Constituição de 1988 — sistema tributário, 6ª

edição", Forense, p. 252:

"Não é qualquer posse que deseja ver tributada.

Não a posse direta do locatário, do comandatário,

do  arrendatário  de  terreno,  do  administrador  de

bem de terceiro,  do usuário ou habitador (uso e

habitação),  ou  do  possuidor  clandestino  ou
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

precário  (posse  nova),  etc.  A  posse  prevista  no

Código Tributário Nacional, como tributável, é a de

pessoa que já é ou pode vir a ser, proprietário da

coisa.  O  Código  Civil,  independentemente  de

algumas disposições em contrário, tomou partido

claro ao lado de Ihering contra Savigny, na querela

sobre  natureza  jurídica  da  posse.  Embora  em

certas passagens adote as intuições de Savigny, vê

na  posse  a  exteriorização  da  propriedade.  E  só

quando  a  posse  exterioriza  a  propriedade  é

possível  torná-la  como  núcleo  do  fato  jurígeno

criador da obrigação tributária do IPTU".

É no mesmo sentido a lição de professor Aires F. Barreto,

em seu "Curso de Direito  Tributário"  (Editora Saraiva,  2009,  pág.

2016):  não  se  trata  de  qualquer  posse  apta  a  gerar  a  obrigação

tributária  em  questão,  mas,  sim,  aquela  qualificada  pelo  animus

domini.

A riqueza que dá suporte à configuração do fato gerador do

IPTU  em  seu  aspecto  material  está  relacionada  com  o  proveito

econômico inerente  à  propriedade,  ao domínio  útil  ou a  posse do

imóvel (art. 32 do CTN) e, por isso, são elencados como contribuintes

do  imposto  o  proprietário,  o  titular  de  seu  domínio  útil  ou  o  seu

possuidor a qualquer título (art. 34 do CTN).
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Por tudo quanto exposto, conclamamos os nobres pares a

envidar os esforços necessários para a aprovação deste importante

Projeto de Lei.

Sala das Sessões, _____ de ________________de 2022.

Geninho Zuliani

Deputado Federal DEM/SP
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